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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11853.001292/2008­49 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  2402­000.749  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  7 de maio de 2019 
Assunto  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA ­ SEGURADO EMPREGADO 
Recorrente  SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSRIAL ­ SENAI 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  converter  o 
julgamento em diligência para que a Unidade de Origem da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil,  informe,  detalhadamente,  as  competências  relativas  ao  período  lançado  para  as  quais 
houve  pagamento  antecipado,  especificando,  segundo  os  levantamentos  aqui  tratados  (a 
contribuição da empresa, a contribuição do empregado e a contribuição destinada ao INCRA e 
ao  FNDE),  bem  como  se  se  referem  aos  segurados  considerados  neste  lançamento, 
consolidando  o  resultado  da  diligência  em  Informação  Fiscal,  que  deverá  ser  cientificada  à 
Contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestação em 30 (trinta) dias. 

(assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira ­ Presidente 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti ­ Relator 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Paulo  Sergio  da  Silva, 
Denny Medeiros  da Silveira  (presidente),  João Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira 
Righetti,  Thiago  Duca  Amoni  (suplemente  convocado),  Luis  Henrique  Dias  Lima,  Renata 
Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior. 

Relatório. 

Cuida o presente de Recurso Voluntário em face da Decisão Notificação ­ DN nº 
23.401/0072/2001, que considerou procedente o lançamento efetuado. 
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  11853.001292/2008-49  2402-000.749 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 07/05/2019 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - SEGURADO EMPREGADO SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSRIAL - SENAI FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 24020007492019CARF2402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência para que a Unidade de Origem da Secretaria da Receita Federal do Brasil, informe, detalhadamente, as competências relativas ao período lançado para as quais houve pagamento antecipado, especificando, segundo os levantamentos aqui tratados (a contribuição da empresa, a contribuição do empregado e a contribuição destinada ao INCRA e ao FNDE), bem como se se referem aos segurados considerados neste lançamento, consolidando o resultado da diligência em Informação Fiscal, que deverá ser cientificada à Contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestação em 30 (trinta) dias.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Paulo Sergio da Silva, Denny Medeiros da Silveira (presidente), João Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Thiago Duca Amoni (suplemente convocado), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.
 Relatório.
   Cuida o presente de Recurso Voluntário em face da Decisão Notificação - DN nº 23.401/0072/2001, que considerou procedente o lançamento efetuado.
 Para uma melhor compreensão do caso e entendimento do até então aqui processado, passo a colacionar parte do despacho de e-fls. 1050/1052, na medida que cumpre bem esse objetivo.
    
  
    
   
  
  
  
    
  
  
 O Relatório Fiscal encontra-se às e-fls. 161/171, datado de 1/8/00,. A ciência do lançamento deu-se em 4/8/00, consoante se extrai de e-fl. 27, com débitos originais no período de 8/1989 a 3/2000.
 Na sequência, o feito foi encaminhado à Fiscalização, que encaminhou o TIF nº 1 ao sujeito passivo em 16/10/08, para que fossem apresentados os seguintes documentos (e-fl 1054), no prazo de 5 (cinco) dias úteis:
 À e-fl. 1.056, o contribuinte apresentou diversos documentos, que se encontram-se acostados às e-fls. 1057/1572.
 Por sua vez, a Fiscalização produziu a Informação Fiscal às e-fls 1573/1576, que, no intuito de apresentar "documentos adicionais e elementos caracterizados do vínculo empregatício, relativos aos prestadores de serviços autônomos denominados "Grupo 2 - Serviços prestados sem discriminação (anexo II)", assim se pronunciou:
       
 Em função da informação encimada, aduziu o recorrente (e-fls 1581/1587):
 * que foi considerado, para fins de decadência, o prazo decenal à luz do artigo 45 da Lei 8.212/91, julgado inconstitucional pelo STF. 
 * que os documentos apresentados por ocasião da diligência já eram do conhecimento da autoridade julgadora, que os entendeu como insuficientes à caracterização da relação de emprego sustentada. 
 * que o autuante limitou-se a reproduzir os conceitos jurídicos de pessoalidade, não eventualidade, onerosidade e subordinação, sem, todavia, relacioná-los a evidências concretas. 
 Os anexo I ao XVIII, instruídos com documentos probatórios, foram juntados aos autos às 1624/5603.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator.
 O recurso já havia sido conhecido quando do julgamento em segunda instância em 20.08.2003 (e-fl 935).
 Prejudicial de decadência.
 Nesse ponto, sustenta a recorrente o desacerto na utilização do prazo decenal para a contagem prazo.
 Assiste-lhe razão.
 Como é sabido e consabido, o prazo decadencial rege-se pelas normas do CTN. 
 Foram lançados os tributos devidos à União pela empresa, pelos segurados (não retido na fonte), ao financiamento do SAT e a terceiros (INCRA, SEBRAE e FNDE). 
 Não obstante, a decisão de piso aplicou a qüinqüídio legal apenas para as contribuições cobradas relativas a terceiros (INCRA e SEBRAE) e ao FNDE, valendo-se da regra posta no artigo 173, I do codex tributário, vale dizer, até 11/1994.
 Adiante, no mesmo julgamento, decidiu-se excluir da parcela de terceiros, aquela relativa ao SEBRAE.
 No caso em tela, não há prova cabal nos autos de que tenha havido pagamento antecipado a reclamar a aplicação do artigo 150 daquele diploma, em que pese o procedimento de oficio ter tido como motivação, Pedidos de Restituição do contribuinte. É o que se pode inferir, inclusive, do Recurso Voluntário de e-fls. 861/905, no qual não se afirma, textualmente ao tratar da matéria, a existência de recolhimentos a esse título, no que toca às contribuições aqui tratadas.
 Por sua vez, é categórico o relato fiscal no sentido de que não teria sido elaborada folha de pagamento concernente às pessoas físicas abordadas neste procedimento, o que me faz inferir que sobre a remuneração a elas paga não teriam sido apuradas e recolhidas as contribuições aqui envolvidas.
 Frente a isso, VOTO no sentido da conversão deste julgamento em diligência para que a unidade de origem informe, detalhadamente, as competências, relativas ao período lançado, para as quais houve pagamento antecipado, especificando-os segundo os levantamentos aqui tratados (cota empresa, empregado, INCRA e FNDE), bem como se se referem aos segurados considerados neste lançamento, consolidando o resultado da diligência em Informação Fiscal, que deverá ser cientificada à Contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestação em 30 (trinta) dias.
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti
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Para  uma  melhor  compreensão  do  caso  e  entendimento  do  até  então  aqui 
processado, passo a colacionar parte do despacho de e­fls. 1050/1052, na medida que cumpre 
bem esse objetivo. 
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O Relatório Fiscal encontra­se às e­fls. 161/171, datado de 1/8/00,. A ciência do 
lançamento deu­se em 4/8/00, consoante se extrai de e­fl. 27, com débitos originais no período 
de 8/1989 a 3/2000. 
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Na sequência, o feito foi encaminhado à Fiscalização, que encaminhou o TIF nº 
1 ao sujeito passivo em 16/10/08, para que fossem apresentados os seguintes documentos (e­fl 
1054), no prazo de 5 (cinco) dias úteis: 

    À e­fl. 1.056, o contribuinte apresentou diversos documentos, que se encontram­
se acostados às e­fls. 1057/1572. 

Por  sua  vez,  a  Fiscalização  produziu  a  Informação  Fiscal  às  e­fls  1573/1576, 
que,  no  intuito  de  apresentar  "documentos  adicionais  e  elementos  caracterizados  do  vínculo 
empregatício,  relativos  aos  prestadores  de  serviços  autônomos  denominados  "Grupo  2  ­ 
Serviços prestados sem discriminação (anexo II)", assim se pronunciou: 

 

 

 

 

 

  

Em função da informação encimada, aduziu o recorrente (e­fls 1581/1587): 

* que foi considerado, para fins de decadência, o prazo decenal à luz do artigo 
45 da Lei 8.212/91, julgado inconstitucional pelo STF.  
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*  que  os  documentos  apresentados  por  ocasião  da  diligência  já  eram  do 
conhecimento  da  autoridade  julgadora,  que  os  entendeu  como  insuficientes  à 
caracterização da relação de emprego sustentada.  

* que o autuante limitou­se a reproduzir os conceitos jurídicos de pessoalidade, 
não  eventualidade,  onerosidade  e  subordinação,  sem,  todavia,  relacioná­los  a 
evidências concretas.  

Os  anexo  I  ao XVIII,  instruídos  com documentos  probatórios,  foram  juntados 
aos autos às 1624/5603. 

É o relatório. 

Voto 

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator. 

O recurso já havia sido conhecido quando do julgamento em segunda instância 
em 20.08.2003 (e­fl 935). 

Prejudicial de decadência. 

Nesse  ponto,  sustenta  a  recorrente  o  desacerto  na  utilização  do  prazo  decenal 
para a contagem prazo. 

Assiste­lhe razão. 

Como é sabido e consabido, o prazo decadencial rege­se pelas normas do CTN.  

Foram  lançados  os  tributos  devidos  à  União  pela  empresa,  pelos  segurados 
(não retido na fonte), ao financiamento do SAT e a terceiros (INCRA, SEBRAE e FNDE).  

Não  obstante,  a  decisão  de  piso  aplicou  a  qüinqüídio  legal  apenas  para  as 
contribuições  cobradas  relativas  a  terceiros  (INCRA e SEBRAE) e  ao FNDE, valendo­se da 
regra posta no artigo 173, I do codex tributário, vale dizer, até 11/1994. 

Adiante,  no  mesmo  julgamento,  decidiu­se  excluir  da  parcela  de  terceiros, 
aquela relativa ao SEBRAE. 

No caso em tela, não há prova cabal nos autos de que tenha havido pagamento 
antecipado a reclamar a aplicação do artigo 150 daquele diploma, em que pese o procedimento 
de  oficio  ter  tido  como motivação,  Pedidos  de Restituição  do  contribuinte. É o  que  se  pode 
inferir, inclusive, do Recurso Voluntário de e­fls. 861/905, no qual não se afirma, textualmente 
ao  tratar da matéria, a existência de recolhimentos a esse  título, no que toca às contribuições 
aqui tratadas. 

Por  sua  vez,  é  categórico  o  relato  fiscal  no  sentido  de  que  não  teria  sido 
elaborada folha de pagamento concernente às pessoas físicas abordadas neste procedimento, o 
que me faz inferir que sobre a remuneração a elas paga não teriam sido apuradas e recolhidas 
as contribuições aqui envolvidas. 
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Frente  a  isso, VOTO no  sentido  da  conversão  deste  julgamento  em diligência 
para que a unidade de origem informe, detalhadamente, as competências, relativas ao período 
lançado,  para  as  quais  houve  pagamento  antecipado,  especificando­os  segundo  os 
levantamentos  aqui  tratados  (cota  empresa,  empregado,  INCRA  e  FNDE),  bem  como  se  se 
referem aos segurados considerados neste lançamento, consolidando o resultado da diligência 
em  Informação  Fiscal,  que  deverá  ser  cientificada  à  Contribuinte  para  que,  a  seu  critério, 
apresente manifestação em 30 (trinta) dias. 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti 
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